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Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos
Relatório da CAE - Ciclo de Estudos em Funcionamento.
Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos

Nos termos do regime jurídico da avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto), a
avaliação externa dos ciclos de estudos deve ser realizada periodicamente. A periodicidade fixada é
de seis anos.

O processo de avaliação/acreditação de ciclos de estudo em funcionamento (Processo ACEF) tem por
elemento fundamental o relatório de autoavaliação elaborado pela instituição avaliada, que se deve
focar nos processos que se julgam críticos para garantir a qualidade do ensino e nas metodologias
para monitorizar/melhorar essa qualidade, incluindo a forma como as instituições monitorizam e
avaliam a qualidade dos seus programas de ensino e da investigação.

A avaliação é efetuada por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), composta por especialistas
selecionados pela Agência com base no seu currículo e experiência e apoiada por um funcionário da
Agência, que atua como gestor do procedimento. A CAE analisa o relatório de autoavaliação e visita
a instituição para confirmar as informações do relatório e proceder à sua discussão com
representantes da instituição.

Antes do termo da visita, a Comissão reúne para discutir as conclusões sobre os resultados da
avaliação e organizar os itens a integrar no relatório de avaliação externa a ser apresentado
oralmente. Esta apresentação é da responsabilidade do(a) Presidente da CAE e deve limitar-se a
discutir os resultados da sua análise em termos de aspetos positivos, deficiências, propostas de
melhoria e outros aspetos que sejam relevantes no contexto da avaliação.

A CAE, usando o formulário eletrónico apropriado, prepara, sob supervisão do seu Presidente, a
versão preliminar do Relatório de Avaliação Externa do ciclo de estudo. A Agência remete o relatório
preliminar à instituição de ensino superior para apreciação e eventual pronúncia, no prazo
regularmente fixado. A Comissão, face à pronúncia apresentada, poderá rever o relatório preliminar,
se assim o entender, competindo-lhe aprovar a sua versão final e submetê-la na plataforma da
Agência.

Compete ao Conselho de Administração a deliberação final em termos de acreditação. Na
formulação da deliberação, o Conselho de Administração terá em consideração o relatório final da
CAE e, havendo ordens e associações profissionais relevantes, será igualmente considerado o seu
parecer. O Conselho de Administração pode, porém, tomar decisões não coincidentes com a
recomendação da CAE, com o intuito de assegurar a equidade e o equilíbrio das decisões finais.
Assim, o Conselho de Administração poderá deliberar, de forma fundamentada, em discordância
favorável (menos exigente que a Comissão) ou desfavorável (mais exigente do que a Comissão) em
relação à recomendação da CAE.
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Composição da CAE

A composição da CAE que avaliou o presente ciclo de estudos é a seguinte (os CV dos peritos podem
ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e Auditoria / Peritos):

Maria Irene Carvalho
Júlia Cardoso
Andrés Arias
Martim Santos

1. Caracterização geral do ciclo de estudos
1.1. Instituição de Ensino Superior:
Universidade Católica Portuguesa
1.1.a. Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior (proposta em associação):

1.2. Unidade orgânica:
Faculdade De Filosofia E Ciências Sociais (UCP) 
1.2.a. Outra(s) unidade(s) orgânica(s) (proposta em associação):

1.3. Ciclo de estudos:
Serviço Social
1.4. Grau:
Licenciado
1.5. Publicação em D.R. do plano de estudos em vigor (nº e data):
1.5._Declaração_DR.pdf
1.6. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Serviço Social
1.7.1 Classificação CNAEF – primeira área fundamental:
762
1.7.2 Classificação CNAEF – segunda área fundamental, se aplicável:
-
1.7.3 Classificação CNAEF – terceira área fundamental, se aplicável:
-
1.8. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
210
1.9. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 Decreto-Lei 74/2006, de 24 de março, com a redação do
Decreto-Lei 63/2016 de 13 de setembro):
7 Semestres
1.10. Número máximo de admissões aprovado no último ano letivo:
90
1.10.1. Número máximo de admissões pretendido (se diferente do número anterior) e sua
justificação
<sem resposta>
1.11. Condições específicas de ingresso.
Português ou História ou Inglês.

1.12. Regime de funcionamento.
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Outros
1.12.1. Outro:
Diurno e Pós-laboral
1.13. Local onde o ciclo de estudos é ministrado:
Faculdade de Filosofia e Ciências Sociais
1.14. Eventuais observações da CAE:
O CE, Licenciatura em Serviço Social (LSS) é ministrado no campi da UCP de Braga cujo projeto
educativo é adequado aos objetivos fixados para este CE.
O CE não se encontra publicado no DR/estatuto legal da UCP (DL, nº 128/90 de 17 de abril). A CAE
apurou que este processo está a ser regularizado pela IES. 
A UCP de Braga usufrui de órgãos de gestão tais como o CC e uma comissão pedagógica e a
coordenação do CE participa nessas instâncias. O CE é lecionado em regime diurno, mas no guião de
autoavaliação é indicado que a lecionação é laboral e pós-laboral. Apresenta 210 ECTS (206
obrigatórios e 4 de opção). Do total de ECTS, 112 correspondem à área principal (762). Esta
classificação não corresponde à abordagem multidisciplinar do CE, centrada nas ciências sociais e
do comportamento (sociologia/economia/psicologia) e outras disciplinas. Assim sendo o CE
beneficiaria com a inclusão de uma segunda área fundamental. O plano curricular é estruturado em
7 semestres cumprindo os requisitos de 30 ECTS em cada um deles. As UCs opcionais são escassas,
necessitando de um maior leque de escolhas. 
A matriz teórica-metodológica e ético-política do SS consubstancia-se em UCs de história,
fundamentos teóricos, SS contemporâneo e ética, e a matriz técnica/operativa nos estágios em 5
semestres. Tem objetivos claros habilitando os estudantes para a compreensão das grandes
mudanças sociais contemporâneas, tendo em conta as políticas sociais, a promoção, capacitação das
pessoas e o respeito pelos direitos humanos. 
As competências de saída dos graduados não se encontram publicadas na página institucional da
UCP de Braga.
O número máximo de admissões previsto é de 90 estudantes. O número de vagas é superior ao
número de candidatos inscritos. Atualmente o número de estudantes inscritos por ano curricular é
de 103. A média de entrada tem aumentado ligeiramente, variando entre 119 e 123. A eficácia
formativa ronda os 89,41% e os 91,36%. A taxa de sucesso nas diferentes áreas científicas varia
entre 70,12% e os 95,3%. 
A IES tem um Regulamento de Creditação da Formação Anterior e da Experiência Profissional
publicado DR, 2.ª série, N.º 47, 8 de março de 2016. Este terá de ser atualizado com as alterações
do decreto de lei nº 65/2018, de 16 de Agosto. A IES está a desenvolver um Sistema de Garantia
Interna da Qualidade de âmbito Institucional, denominado de Sistema de Qualidade da UCP, tendo
sido constituídas várias instâncias de suporte a este processo. Apesar deste documento ter um
enquadramento normativo e legislativo com standarts nacionais e internacionais para o ensino
superior, esta IES não é acreditada pela A3ES no que diz respeito aos processos chave da qualidade. 
Nestes últimos anos o CE em avaliação, foi objeto de um conjunto de melhorias indicadas no guião
de autoavaliação, como sendo: a revisão da estrutura curricular; a estabilidade do coordenador do
CE, doutor em SS; o respeito pelos requisitos legais e todas as exigências respeitantes ao número de
doutores e especialistas em SS; e o aumento de publicações e mobilidade de docentes. Contudo
estas três últimos tópicos necessitam de um maior investimento. 
A prática de estágios decore em 5 semestre, sendo as UCs denominadas de Estágio e Seminário SS I
e II, com 10h de prática semanais, 150 h totais; ESSS III e IV com 14 h semanais, 210 h totais, e
ESSS V com 21 horas, 315 h totais. O número total de horas 675, cumpre as recomendações
internacionais para o ensino do SS. Existe um regulamento que sistematiza a organização dos
estágios com os objetivos gerais e específicos, as responsabilidades, a contratualização, a
coordenação e o acompanhamento e avaliação. Contudo é necessário clarificar os objetivos de cada
UC e definir a distribuição das horas de estágio por práticas de estágio, de lecionação e de
supervisão. 
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A lecionação das UC teórico/práticas é orientada para a aprendizagem em serviço com contacto com
práticas profissionais interventivas e investigativas, aulas abertas e convidados externos. Os
docentes são membros integrados de centros de investigação da UCP e de outras Universidades.
Alguns docentes participam em projetos de investigação centrados em temáticas e problemáticas
relacionadas com a área científica principal. Contudo a participação dos estudantes nem sempre é
evidente nesses projetos.

2. Corpo docente
Perguntas 2.1 a 2.5

2.1. Coordenação do ciclo de estudos.
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
2.2. Cumprimento de requisitos legais.
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Em parte
2.3. Adequação da carga horária.
A carga horária do pessoal docente é adequada:
Em parte
2.4. Estabilidade.
A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Em parte
2.5. Dinâmica de formação.
O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades de qualificação académica e de especialização do corpo docente do ciclo de estudos,
quando necessário:
Sim

2.6. Apreciação global do corpo docente

2.6.1. Apreciação global
A coordenadora principal do CE é titular do grau de doutor na área fundamental do CE. É professora
auxiliar convidada e encontra-se em regime de tempo integral (DR., 1.ª série — N.º 176 — 13 de
setembro de 2016/DL., n.º 63/2016). A coordenadora acumula funções de coordenação dos estágios
e de lecionação em 8 UC. A carga horária decorrente destas responsabilidades não é compatível com
as horas de dedicação necessárias para outras atividades fundamentais tais como investigação,
publicações e atividades de extensão universitária. 
A maioria dos docentes, deste CE, mantém uma ligação à UCP como professor auxiliar convidado a
tempo integral. Não obstante a UCP ter um regulamento de carreira docente, a equipa docente
deste CE, não beneficia desta integração/progressão na carreira (professor auxiliar, associado e
catedrático). Mais concretamente não existem professores associados ou equivalente ou categoria
superior na área científica principal deste CE.
O número médio de horas de lecionação corresponde a 11h por docente, embora alguns docentes
acumulem mais horas. Existem docentes que lecionam em mais do que um polo da UCP. Uma parte
significativa dos docentes da área científica principal do CE leciona no polo de Lisboa,
condicionando a dinâmica e as boas práticas das metodologias de ensino relativas às UCs que
ministram na UCPB, na medida em que algumas delas decorrem em 5 horas consecutivas. Não ficou
clara a afetação (regime integral/parcial) de alguns docentes.
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Dos 16 docentes, 6 são doutores na área de formação fundamental do CE (DR., 1.ª série — N.º 176
— 13 de setembro de 2016/DL., n.º 63/2016) e 2 docentes (mestres) encontram-se a efetuar o
doutoramento. Estes docentes perfazem 37,5% de rácio, cumprindo assim os 30% requeridos. 
Não obstante a UCP ter uma carreira docente com professores catedráticos, associados e auxiliares,
o corpo docente deste CE, na área 762, embora próprio, academicamente qualificado e especializado,
não é exclusivo do polo de Braga e não se encontra integrado nessa carreira. 
As 39 Fichas das Unidades Curriculares (FUCs) expressam os conteúdos lecionados. O número de
UCs lecionadas por docente varia entre 1 e 8. Em algumas UCs é importante atualizar a bibliografia,
clarificando a principal e secundária, bem como o acesso ao fundo bibliográfico identificado.

2.6.2. Pontos fortes
A lecionação das UCs teórico/práticas é orientada por metodologias denominadas de «serviço» que
favorecem a participação dos estudantes e a reflexão sobre as práticas dos profissionais de Serviço
Social em sala de aula. 
2.6.3. Recomendações de melhoria
Elaborar e implementar um plano de progressão na carreira, sobretudo para os docentes
contratados da área principal do CE;
Reforçar o corpo docente exclusivo/próprio e especializado na área científica principal do CE no polo
da UCPB; 
Clarificar a afetação (regime integral/parcial) de alguns docentes neste CE;
Criar condições de estabilidade profissional e de diminuição de sobrecarga da coordenadora do CE;
Promover condições (horas e recursos) que permitam aos docentes uma maior dedicação às
atividades de investigação; 
Efetuar um balanço ponderado em função dos recursos docentes existentes, i.e., existem docentes a
lecionar apenas 1 e outros a lecionar 8 UCs.

3. Pessoal não-docente
Perguntas 3.1. a 3.3.

3.1. Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
Sim
3.2. Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
Sim
3.3. Dinâmica de formação.
O pessoal não-docente frequenta regularmente cursos de formação avançada ou de formação
contínua:
Sim

3.4. Apreciação global do pessoal não-docente

3.4.1. Apreciação global
O número e regime de dedicação do pessoal não docente afeto à lecionação do CE, indicado no guião
de autoavaliação, aparenta ser suficiente para o normal funcionamento do CE. O pessoal não
docente totaliza 24 colaboradores afetos a 100%, e a sua formação é predominantemente de nível
superior (9 têm o ensino secundário e os restantes são licenciados, mestres e 1 doutorado com
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agregação). O pessoal não docente está distribuído por diversos setores relevantes para o
funcionamento do CE.
O Sistema de Qualidade da UCP prevê práticas institucionais de avaliação de desempenho do
pessoal não docente, assim como de frequência de regular de cursos de formação avançada ou de
formação contínua. 

3.4.2. Pontos fortes
Nada a referir
3.4.3. Recomendações de melhoria
Nada a referir

4. Estudantes
Pergunta 4.1.

4.1. Procura do ciclo de estudos.
Verifica-se uma procura consistente do ciclo de estudos por parte de potenciais estudantes ao longo
dos 3 últimos anos:
Em parte

4.2. Apreciação global do corpo discente

4.2.1. Apreciação global
O número de vagas do CE é de 90 estudantes, contudo, nos últimos anos esse número não tem sido
atingido oscilando entre 17 a 43 inscritos. Estas oscilações acompanham o número de candidatos
correspondentes a esses anos. Verifica-se que, no 1º ano do CE, o número de estudantes aumentou
relativamente aos anos anteriores. A média de entrada no CE não tem tido grandes variações, de
119 a 123 nos anos em avaliação. 
É de realçar o número de estudantes internacionais que este CE acolhe, sobretudo de países de
língua portuguesa - PALOPs. A este nível, foram reportadas dificuldades na política de integração
dos estudantes incoming sobretudo ao nível da língua portuguesa.
Existem condições de apoio e acessibilidade para os estudantes com necessidades especiais que
frequentem o CE.
Na visita da CAE, os estudantes identificaram como aspeto menos positivo o facto de haver UCs (ex.
observatório, laboratório) menos valorizadas em termos de ECTS do que outras UCs teórico/práticas.
Revelaram igualmente como aspeto negativo o facto de haver no horário 5 horas de lecionação
sequenciais na UC de Teoria do Serviço Social II. 
Foi também aferido um conflito entre os programas outgoing (Erasmus) e os 5 semestres de estágio.

4.2.2. Pontos fortes
Os estudantes manifestam ter capacidade crítica face ao funcionamento do CE e revelam um nível
de satisfação elevado com o CE.
4.2.3. Recomendações de melhoria
Adequar a carga de trabalho dos estudantes aos ECTS previstos (1 ECTS 28 h/trabalho);
Desenvolver uma política de integração dos estudantes incoming; 
Criar oportunidades promotoras da mobilidade outgoing.

5. Resultados académicos
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Perguntas 5.1. e 5.2.

5.1. Sucesso escolar
O sucesso escolar da população discente é satisfatório e é convenientemente acompanhado:
Sim
5.2. Empregabilidade
Os níveis de empregabilidade dos graduados pelo ciclo de estudos não revelam dificuldades de
transição para o mercado de trabalho:
Sim

5.3. Apreciação global dos resultados académicos

5.3.1. Apreciação global
A eficácia formativa parece ser adequada, havendo um número significativo de estudantes a
terminar o CE nos anos e semestres previstos. A taxa de sucesso, nos anos em avaliação, varia entre
89,41% e 91,36%. A taxa de sucesso das áreas científicas do CE apresenta a «política social» como a
UC com menos sucesso, com valor médio de 77,33%. As UCs que apresentam maior média são as
«ciências religiosas» com 95,89% seguidas das do «Serviço Social» com 95,03%. O sucesso das
áreas científicas traduz-se na disseminação pelas unidades curriculares da metodologia orientada
para o «serviço» que possibilita o contacto e a reflexão dos estudantes com a prática profissional
através de trabalhos de campo/práticos e a proximidade do professor/estudante. 
A vertente profissionalizante do CE com estágios em cinco semestres, é um dos meios para que esta
metodologia de ensino seja mais eficaz. Os dados da empregabilidade dos graduados deste CE,
indica que existem cerca de 19,6% de graduados que se encontram inscritos no IEFP.

5.3.2. Pontos fortes
Os estágios pedagógicos são uma forma dos graduados se inserirem nas organizações onde
efetuaram a formação; 
Metodologia de ensino orientada para o «serviço».

5.3.3. Recomendações de melhoria
Nada a referir

6. Resultados das atividades científicas, tecnológicas e
artísticas
Perguntas 6.1. a 6.5.

6.1. Centros de Investigação
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os seus docentes em
atividades de investigação, seja por si ou através da sua participação ou colaboração, ou dos seus
docentes e investigadores, em instituições científicas reconhecidas:
Em parte
6.2. Produção científica ou artística
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro ou trabalhos de produção artística, ou publicações
resultantes de atividades de investigação orientada ou de desenvolvimento profissional de alto nível,
nos últimos cinco anos, com relevância para a área do ciclo de estudos:
Em parte
6.3. Outras publicações
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Existem outras publicações do corpo docente com relevância para a área do ciclo de estudos,
designadamente de natureza pedagógica:
Em parte
6.4. Atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico
As atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico, prestação de serviços à comunidade e
formação avançada na(s) área(s) fundamental(ais) do ciclo de estudos representam um contributo
real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação cultural,
desportiva e artística:
Em parte
6.5. Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais
As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Em parte

6.6. Apreciação global dos resultados das atividades científicas, tecnológicas
e artísticas

6.6.1. Apreciação global
A UCP tem centros de investigação próprios onde são desenvolvidos projetos e atividades de
investigação. Apesar disso, não é claro quais as linhas de pesquisa em que participam nem em que
projetos os docentes estão integrados. 
No guião de autoavaliação são indicadas duas listas de publicações, uma científica e outra
considerada relevante para o CE, contudo uma grande parte das publicações refere-se a atas de
eventos. Da visita efetuada pela CAE foi possível apurar que tem havido algum investimento por
parte dos docentes na publicação de artigos na área científica do CE, embora em revistas sem
indexação. 
Apesar de terem sido identificados pelos stakeholders parcerias que incluíam atividades de
investigação e serviços à comunidade, sobretudo ao nível de formação especializada e de
organização de eventos, estas ainda são escassas. 
Não são evidenciados projetos de investigação internacionais sendo recomendado o aumento da
cooperação entre o CE e as organizações nacionais e internacionais.

6.6.2. Pontos fortes
Nada a referir
6.6.3. Recomendações de melhoria
Maior investimento em projetos de pesquisa e em parcerias nacionais e internacionais.
Maior investimento em publicação em revistas internacionais com fator de impacto na área científica
do CE.

7. Nível de internacionalização
Perguntas 7.1. a 7.3.

7.1. Mobilidade de estudantes e docentes
Existe um nível significativo de mobilidade de estudantes e docentes do ciclo de estudos:
Em parte
7.2. Estudantes estrangeiros
Existem estudantes estrangeiros matriculados no ciclo de estudos (para além de estudantes em
mobilidade):
Sim
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7.3. Participação em redes internacionais
A instituição participa em redes internacionais com relevância para o ciclo de estudos:
Em parte

7.4. Apreciação global do nível de internacionalização

7.4.1. Apreciação global
A mobilidade total dos docentes do CE é de 37,5%. Os docentes estrangeiros correspondem a 18,8%
e os alunos em mobilidade a 8,3%. Apesar de terem sido referidas experiências outgoing (Erasmus),
atualmente não existem estudantes nesses programas.
As razões apontadas para a fraca adesão à mobilidade tanto de docentes como de estudantes no
programa de internacionalização Erasmus são várias:
a) o CE incluí estágios em 5 semestres letivos; 
b) o pagamento de propinas que aumenta as despesas das famílias não deixando margem para que
os estudantes possam optar por experiências letivas fora do país; 
c) a falta de apoio aos estudantes por parte da IES. 
A percentagem de estudantes estrangeiros no CE é de 35,4%. Estes estudantes provêm sobretudo
dos PALOPs, países com os quais a UCP tem parcerias para a formação de quadros. 

7.4.2. Pontos fortes
Percentagem de estudantes estrangeiros no CE.
7.4.3. Recomendações de melhoria
Maior investimento na internacionalização outgoing;
Desenvolver programa de competências linguísticas para os estudantes incoming.

8. Organização interna e mecanismos de garantia da
qualidade
Perguntas 8.1 a 8.6

8.1. Sistema interno de garantia da qualidade
Existe um sistema interno de garantia da qualidade, a nível da Instituição ou da Unidade Orgânica,
certificado pela A3ES:
Não (continua no campo 8.2)
8.2. Mecanismos de garantia da qualidade
Existem mecanismos de garantia da qualidade do ciclo de estudos e das atividades desenvolvidas
pelos serviços ou estruturas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem:
Sim
8.3. Coordenação e estrutura(s) de apoio
Existem um coordenador e estrutura(s) responsáveis pela implementação dos mecanismos de
garantia da qualidade do(s) ciclo(s) de estudos:
Sim
8.4. Avaliação do pessoal docente
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Em parte
8.5. Avaliação do pessoal não-docente
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Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Em parte
8.6. Outras vias de avaliação
Existiram outras avaliações do ciclo de estudos ou de natureza institucional, nos últimos cinco anos,
não conduzidas pela A3ES:
Sim
8.6.1. Conclusões de outras avaliações (quando aplicável)
Nada a referir

8.7. Apreciação global dos mecanismos de garantia da qualidade

8.7.1. Apreciação global
A UCP tem um sistema interno de qualidade, mas este não é certificado pela A3ES. Este sistema da
qualidade é relativamente recente e abrange toda a UCP onde se inclui o campi de Braga. Neste
processo, são utilizados vários instrumentos de recolha sistemática de informação para aferir a
qualidade: questionários de monitorização pedagógica, relatório de funcionamento das UCs,
questionário global aos estudantes, de satisfação aos docentes e não docentes.
8.7.2. Pontos fortes
Nada a referir
8.7.3. Recomendações de melhoria
Nada a referir

9. Melhoria do ciclo de estudos – Evolução desde a avaliação
anterior e ações futuras de melhoria
9.1. Evolução desde a avaliação anterior
Este CE foi objeto de um conjunto de melhorias desde última avaliação da A3ES.
Mas no guião de autoavaliação não foi efetuada nenhuma proposta de melhoria. 

9.2. Apreciação e validação das propostas de melhoria futura
Nada a referir

10. Reestruturação curricular (se aplicável)
10.1. Apreciação e validação da proposta de reestruturação curricular
Nada a referir

11. Observações finais
11.1. Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável)
A CAE analisou com toda a atenção e cuidado a pronúncia da IES sobre os aspetos a melhorar no
relatório de autoavaliação. A apreciação global da CAE à pronúncia apresentada é positiva tendo em
conta as alterações efetuadas e propostas, sobretudo no corpo docente, área onde o CE apresenta
várias fragilidades.
Apesar disso, a CAE recomenda a contínua consolidação do corpo docente próprio, integrado na
carreira docente, na área principal do CE na UCP de Braga, assim como uma avaliação contínua no
sentido de assegurar a melhor qualidade do ensino, em consonância com a matriz do Serviço Social
nacional e internacional.
A CAE considera que o CE deve ser acreditado pelo período de 1 ano, sob o compromisso da IES
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continuar a consolidar a implementação das medidas propostas. 

11.2. Observações
Nada a referir
11.3. PDF (máx. 100kB)
<sem resposta>

12. Conclusões
12.1. Apreciação global do ciclo de estudos
A CAE analisou de forma minuciosa e exaustiva o guião de autoavaliação e os documentos a ele
anexos, outros documentos que integram o site da UCP de Braga e os enviados à CAE, bem as
informações recolhidas na visita efetuada. Após ponderação de todos os elementos e da sua
conformidade, apresenta os aspetos positivos e aqueles que devem ser objeto de melhoria.

Aspetos positivos 
• Empenho da UCP e da FFCS em desenvolver formação em SS, assim como a melhoria e reforço da
sua importância face a outras áreas disciplinares; 
• A UCP tem um sistema de garantia da qualidade próprio e carreira universitária; 
• A UCP manifestou interesse em garantir a alguns docentes carreiras universitárias com a abertura
de concursos; 
• A FFCS tem órgãos próprios desigualmente o conselho científico e uma comissão pedagógica e a
coordenação do SS está representada nesses órgãos;
• O CE é coordenado por uma professora doutorada em Serviço Social;
• O CE apresenta uma matriz teórica do Serviço Social consolidada desde a história, aos
fundamentos teóricos, serviço social contemporâneo e éticos e uma matriz de aprendizagem pela
prática (técnica/operativa) com estágios em 5 semestres;
• É um CE com uma abordagem multidisciplinar e a lecionação é orientada por metodologias
participativas denominadas de aprendizagem em «serviço»;
• Os estudantes do CE valorizam a proximidade entre professor aluno e a metodologia de articulação
teoria/prática; 
• O CE integra em cerca de 1/3 estudantes PALOPs.

Aspetos a melhorar 
• Relacionar a estratégia para o desenvolvimento da formação, investigação e responsabilidade
social da UCP com o CE; 
• Publicar o plano curricular do CE no Diário da República; 
• Clarificar as linhas de pesquisa do CE nos centros de investigação e investir e dar condições aos
docentes para produzirem conhecimento decorrente da participação em projetos de investigação;
• Promover a internacionalização e mobilidade dos docentes; 
• Desenvolver um plano de progressão da carreira docente, sobretudo para os docentes contratados
da área principal do CE; 
• Criar um corpo docente exclusivo/próprio e especializado na área científica principal do CE no
campi da UCPB; 
• Criar condições de estabilidade profissional e de diminuição de sobrecarga de trabalho da
coordenadora do CE; 
• Retificar o regime misto (laboral e pós-laboral) da lecionação do CE;
• Desenvolver estratégias de afirmação da área científica e da profissão no contexto territorial onde
desenvolve a formação; 
• Aumentar o leque de escolhas das UCs opcionais; 
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• Retificar o regulamento de estágios do CE, clarificando os objetivos de cada UC (I, II, III, IV e V), a
distribuição das horas de estágio, nomeadamente as horas das práticas de estágio, de lecionação e
de supervisão;
• Publicitar as competências de saída dos graduados do CE e as FUCS das UCs no site da UCPB; 
• Atualizar a bibliografia das FUCs e clarificação entre principal e secundária; 
• As UCs de observatório e laboratório, necessitam de estar associadas à área disciplinar do CE. Ex.,
Observatório em SS e Laboratório em SS, assim como requerem a alteração dos ECTS já que exigem
mais horas de trabalho dos estudantes do que as que estão inscritas nos ECTS.

12.2. Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
O ciclo de estudos deve ser acreditado condicionalmente
12.3. Período de acreditação condicional (se aplicável):
1
12.4. Condições:
Publicar o CE no DR;
Estabelecer um corpo docente próprio na área principal do CE na UCP de Braga; 
Criar/aumentar as UCs optativas na área principal do CE.
Aumentar os ECTS das UC de observatório e laboratório.
Corrigir a informação sobre o regime de lecionação/laboral. 
Definir as competências de saídas dos graduados.
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